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RESUMO 

 

O presente estudo teve como problema, quais conteúdos da cultura indígena estão 

sendo ensinados pela disciplina Educação Física em uma escola indígena 

Kaingang? Nosso objetivo geral foi analisar, a partir das Diretrizes Curriculares 

Nacionais, para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica, os conteúdos 

propostos pelo Projeto Politico da Educação Física em uma escola Indígena 

Kaingang. Para desenvolver este trabalho foi realizada uma pesquisa de campo 

como estudo de caso. Como instrumento de coleta das informações nosso estudo foi 

desenvolvido em duas fases: fase 1- análise do Projeto Politico da escola para 

identificação dos pressupostos teóricos, legais e dos conteúdos: fase 2 – entrevista 

semi-estruturada com o professor de Educação de Física que ministra aula naquela 

Escola, indagando sobre o que está sendo ensinado da cultura Kaingang nas aulas 

aos estudantes em uma das instituições de ensino básico daquela comunidade 

indígena. Concluímos que o conteúdo escolar de Educação Física com caraterística 

Kaingang para ser ensinado aos estudantes daquele contexto, ainda não está bem 

definido. Pois apontam a mesma configuração de uma escola ocidental.  

 

Palavras-chaves: Escola Indígena. Educação Física. Conteúdo. Conteúdo da 

Cultura Kaingang. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo destinou-se à Educação Física da Escola Kaingang na 

Terra Indígena Apucaraninha. O pesquisador que consolidou este estudo não faz 

parte desta etnia, embora sendo indígena pertence à genealogia indígena do grupo 

étnico Guarani. Esta pesquisa desenvolveu-se para desvendar se há conteúdo da 

Educação Física com caraterística da cultura Kaingang desenvolvida nas aulas de 

Educação Física. Outro fator que contribuiu com a realização deste trabalho foi à 

proximidade da etnia Kaingang com o pesquisador e com a Universidade Estadual 

de Londrina- UEL, instituição formadora. Como a Terra Indígena do pesquisador 

está a 202 km de distância, situada no município de Tomazina- PR foi considerado 

bastante distante da UEL para realizar a pesquisa. Por esta razão optou-se pela 

Terra Indígena mais próxima para realizar o trabalho científico. 

Para legitimar o estudo foram selecionados documentos oficiais da 

educação escolarizada como a:  

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- (BRASIL, 1996). Parecer 

07/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica. Brasília CNE/CEB 

2010 (BRASIL, 2010). Parecer 05/2012. Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica. Brasília CNE/CEB, 2012 (BRASIL, 

2012). Referencial Curricular Nacional para Escolas Indígenas- (RCNEI) (BRASIL, 

1998) e Resolução 14 do Conselho de Educação-Câmara de Educação Básica. 

(BRASIL, 1999), Projeto Politico Pedagógico já configurado para uma Escola 

Indígena e autores que escreveram e pesquisaram sobre este tema.  

 As informações dos documentos oficiais educacionais citados 

anteriormente dão base para produção deste estudo e ainda certifica-se que as 

configurações para ensinos escolares são para todas as escolas do território 

brasileiro, modificando apenas na maneira de ensinar. As escolas indígenas não são 

exceções mesmo que elas tenham autonomia para criarem seus próprios currículos 

escolares, elas precisam ser respaldadas nos documentos oficiais da educação 

nacional que foi redigido e aprovado pelo Ministério da Educação (MEC). Para 

apresentar a educação é preciso adjetiva-la. Esta se configuraria em educação 
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escolarizada que tem por função o ensino-aprendizagem. Estes substantivos 

poderão auxiliar na formação de pessoas para interagem no mundo ou pode retraí-

los. Como qualquer instituição de ensino há matérias escolares para ensino-

aprendizagem. Uma destas matérias escolares é Educação Física que está presente 

nas escolas em território indígenas. Como a Educação Física atualmente está 

configurada no propósito de ensino-aprendizagem, declarada nos documentos 

oficiais com contribuições de seus conteúdos de ensinos, em conjunto com outras 

matérias escolares para constituir o homem na sua integralidade.  

O presente estudo teve como problema: identificar quais conteúdos da 

cultura indígena estão sendo ensinados pela Educação Física em uma escola 

indígena Kaingang? O objetivo geral foi analisar quais conteúdos propostos pelo 

Projeto Politico da Educação Física em uma indígena Kaingang e nossos objetivos 

específicos foram identificar o quê da cultura Indígena pode se configurar como 

conteúdo da Educação Física, para efeito de ensino aprendizagem; outro objetivo foi 

relacionar fontes de referências para seleção de conteúdos específicos da Educação 

Física para uma Escola Indígena. 

Antes de adentrar propriamente no foco do estudo é preciso lembrar que 

os conhecimentos e métodos da Educação Física foram desenvolvidos em 

decorrência de produtos de ações históricas, manifestações estas, que foram ações 

interativas da cultura Helênica, chamada de Ginástica helênica clássica que tinha a 

preocupação com a exercitação do corpo. Mas que esta prática foi solidificada 

somente a partir da metade dos séculos XVIII até o inicio do século XIX na Europa é 

que foi sistematizado e organizado Movimento Ginastico Europeu (PEREIRA, 2006). 

A pesquisa parte da premissa de uma Educação Física já constituída e 

consolidada para fins de ensino-aprendizagem dos estudantes nas escolas, como 

possibilidade de obter conhecimentos escolarizados. A Educação Física está 

configurada e determinada na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 

(LDBEN) que apresenta esta matéria escolar, como componente curricular legal e 

obrigatório como apresentado neste documento oficial para ser desenvolvidas nas 

escolas do território brasileiro. Dessa forma, a Educação Física é uma área de 

conhecimento com conteúdos próprios, como a Dança, Jogos, Lutas, Ginasticas e 
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Esporte que estão interligados nas manifestações culturais do ser humano, 

principalmente nos movimentos intencionais. Portanto, esta configuração de 

Educação Física chega às escolas como “movimento humano culturalmente 

construído” (Palma, 2010. et.al, p.56), para ser ensinado e aprendido nas aulas de 

Educação Física. 

A Educação de uma maneira geral no decorrer da história da humanidade 

ocorria no seio familiar pela linguagem oral, em que o homem a empregou como 

recurso para concretizar sua atividade mental com intuito de comunicar-se, ensinar e 

transmitir linguagem e as memórias de suas culturas (FAUSTINO, 2010). Os pais 

eram pessoas responsáveis em ensinar técnicas aos novos membros da 

comunidade. As técnicas eram a arte em dominar a caça, saber as quatro estações 

para coletar os frutos; conhecimento de árvores que extraía a madeira na construção 

de casas, arma que favorecesse sua defender de predadores, caçar animais para 

sua alimentação, além de conhecimentos de plantas medicinais curativas para o 

combate de doenças. Por isso que 

A ação pedagógica tradicional integra, sobretudo três círculos 
relacionados entre si: a língua, a economia e o parentesco. São os 
círculos de toda cultura integrada. De todos eles, porém, a língua é o 
mais amplo e complexo. O modo como se vive esse sistema de 
relações caracteriza cada um dos povos indígenas. O modo como se 
transmite para seus membros, especialmente para os mais jovens, 
isso é a ação pedagógica (MELIÁ, 1997, p. 13). 

Deste modo, este autor considera que linguagem oral era fundamental 

para educar seus membros mais novos. Assim, este modo de educação oral, ainda é 

bastante desenvolvido em muitas Terras Indígenas. O que constata é que com a 

chegada dos invasores no Brasil considerados como descobridores deste país esta 

forma de educação foi se dizimando e muitas culturas Indígenas foram perdendo sua 

identidade, pois foram forçados e obrigados a renunciar sua cultura e viver nos 

moldes da cultura dos colonizadores. Como; 

Nos séculos XVIII e XIX a implantação dos valores superiores da 
cultura europeia legitimou a exploração dos povos da África e da 
Ásia. Ao longo do século XX, pesquisas preocupadas em mostrar o 
atraso histórico das culturas não ocidentais buscavam legitimar 
através da cientificidade e da explicação biológica, o domínio e a 
tutela sobre outras nações e culturas inclusive o extermínio em 
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massa dos povos consideravam atrasados, definido como entraves 
ao desenvolvimento ao progresso. Esses povos passaram a ser 
descritos como membros de uma raça inferior ou estava no primeiro 
estágio da escala evolução (SANTOS, 2013, p. 171). 

Os povos indígenas se integram ao adjetivo considerado pelos padrões 

europeu como raça inferior longe dos padrões considerados pelos europeus como 

ideal. Por isso que as escolas, instituições de ensinos, foram implantadas nas Terras 

Indígenas. Os padres eram agentes responsáveis da coroa para tornar esta prática 

mais consolidada por meio da catequese no objetivo de integrar a sociedade 

indígena a cultura ocidental, principalmente nos padrões europeus para o progresso 

do país. Este relacionamento não foi amistoso principalmente por parte dos 

Indígenas, pois muitos resistiram bravamente. Isso gerou grandes combates, e 

muitos homens indígenas foram dizimados e até aniquilado nestes combates seja 

físico, moral, psicológico, e principalmente ideológico.  

Como já não tinham mais o status de sua cultura, por estarem em 

desvantagem tanto numericamente como em instrumentos bélico, muitos optaram 

pela sujeição. Esta rendição permitiu o banimento de muitas culturas indígenas de 

maneira global, dito isso grosso modo. E este lado de mortandade da cultura 

indígena é que foram ensinados nas escolas ocidentais ao logo dos tempos. O 

ensinamento que predominava era do povo ocidental relembrando suas lutas e suas 

conquistas e que a cultura europeia era a referência e meta a ser alcançada. A visão 

distorcida de determinada etnia indígena para maioria da população ocidental 

mesmo com a miscigenação foi e ainda é uma referencia como adjetivo de algo 

negativo para muitos. 

Desse modo, quase com extermínio da população indígena, ainda na 

atualidade, muitas etnias por meio de suas lutas e resistência, ao longo dos tempos 

guardaram consigo muitas caraterísticas de suas origens culturais. Atualmente por 

meios de documentos e leis oficiais é que este cenário começa a mudar, por isso.  

Nos anos 70 no Brasil, começou um debate mundial em defesa em 
torno dos direitos humanos possibilitado pelo processo de 
descolonização e pela tendência a globalização um movimento de 
recuperação da autonomia e da autodeterminação dos povos 
indígenas controlado até então pelo poder tutelar e hegemônico do 
Estado (BRASIL, 2007, p.15). 
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Para introduzir-se nesta esfera cultural é preciso se orientar por meio do 

olhar da complexidade que é a bússola que pode melhor nortear a compreensão do 

universo da cultura Indígena e suas escolas, que pode ser diferenciada apenas na 

atuação da profissão docente. Olhar complexamente é ter a possibilidade de 

distinguir um contexto ou situação e encontrar várias formas de explicações sem 

deixar de comprometer sua natureza. Além disso, personifica o caráter de 

conhecimento de qualquer pessoa. Isso forma em uma visão política. No campo da 

educação escolarizada em particular da docência, o professor que se enquadra 

neste perfil pode trafegar em qualquer terreno sempre se antecipando dos 

problemas que pode ser encontrado em um contexto ou situação que por ventura 

ocorra. O trabalho do professor exige muito mais do que apenas saber sobre a 

especificidade de sua matéria escolar. Morin (2003), afirma “os conhecimento 

fragmentados só serve para uso técnico” (p.17), mas, reconhece os muitos desafios 

do conhecer globalmente, pois, o global é tecido pelas partes e as partes forma um 

sistema ao se conectar uma a outra se configura no todo. 

 Portanto, a profissão docente na atualidade ainda está para formar 

humano com conhecimento fragmentado, isso dificultará que os estudantes tenham 

uma visão ampla dos problemas, que até chegue a encontrar uma possível 

resolução. Mas o professor amparado e compreendido no olhar complexidade não 

padecerá de problemas de forma inesperada. O que pode auxiliar o docente é o 

Projeto Político Pedagógico e o Currículo, principalmente o que fará o diferencial é 

seu olhar frente a seu papel de profissional do ensino, seja em qualquer ambiente 

que possa atuar nesta formação humana. Dessa forma;  

Pensar complexamente é perceber que qualquer saber é dinâmico e 
está situado num contexto, integrado em um conjunto de saberes, e 
é uma aptidão fundamental da mente humana. E como uma aptidão 
da mente humana, ela construída, o que nos possibilita dizer que 
pensar complexamente é um saber construído decorrente de 
acontecimentos, atitudes, ações, interações, retroações, em busca 
de acontecimentos multidimensional interdependente, inerente ao ser 
humano (PALMA, 2010 et. al; p.19). 

Desse modo, os povos Indígenas passam a ter mais autonomia. E, este 

estudo a luz da complexidade, permite uma melhor compreensão para pesquisar em 

umas das Escolas Indígenas do Salto do Apucarinha, mais precisamente na matéria 
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Educação Física em seus conteúdos e momentos de aulas, se está sendo ensinado 

conteúdo da Educação Física com identidade da cultura Kaingang. Visto que a 

matéria escolar em questão atualmente se faz presente no universo das Escolas 

Indígenas de modo geral. Esta Terra Indígena inclui-se neste processo.  

Para compreender a trajetória deste estudo no capitulo I foi feita uma 

apresentação histórica da Cultura étnica Kaingang, resgatando de sua identidade e 

de sua diferença com outros grupos étnicos indígenas. No capítulo II fizemos 

explicação por meio de documentos já escritos como Diretriz Educacional Indígena e 

Projeto Politico Pedagógico daquela escola de como ocorre o processo de 

escolarização dos estudantes da cultura Kaingang. No capítulo III discutimos sobre 

conceito de conteúdo escolar e qual sua configuração para uma escola com 

características indígena destacando o sentido e significado do seu ensino. No 

capitulo IV será apresentada a pesquisa em questão. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1  ETNIA KAIGANG E SUA HISTÓRIA 

No século XVI, o povo Kaingang era conhecido como Guaianás, 

caracterizado como grupo indígena que se encontrava na região entre Angra dos 

Reis e Cananeia, que ficam na costa norte do Estado São Paulo. Os Guaianas eram 

indígenas acostumados a viver na simplicidade, sem qualquer tipo de malícia e não 

eram dissimulados, viviam da caça, da pesca e frutos silvestres. Não utilizavam a 

prática do canibalismo e nem matavam suas vítimas, mas os escravizavam. A forma 

de escravizar destes indígenas não exigia trabalho pesado ou forçado, pois não 

conheciam esta prática desumana. Esse grupo étnico não deixava seu território para 

sair em guerra com outros grupos indígenas porque não conheciam a técnica de 

lutar em matagais, mas só em campos abertos. Os Guaianás habitavam em 

cavernas, e nunca em cabanas. Sempre conservavam o fogo aceso dia e noite, 

dormiam no chão ou em peles de animais. Essa tribo indígena se relacionava entre 

si e tinha costumes e língua diferentes do grupo étnico Guarani. Eles foram 

apelidados de coroado por terem o corte de cabelo no formato de uma coroa 

(FRIEDRICH, 2010).  

O processo histórico dos Guaianás passou por grandes alterações em 

diferentes épocas. Um desses fatos históricos está na homogeneização para uma 

nação brasileira, que ocorreu no século XIX, quando foi promovida uma pauta para 

ensinamentos da catequese, por meio de ações missionárias direcionadas a essa 

etnia. Essas ações permitiram que os Guaianás tivessem um maior contato com o 

povo ocidental (FRIEDRICH, 2010). Desse modo, este século fez uma nova versão 

desses indígenas e os tornou sujeitos aculturados, característica imposta pelo povo 

ocidental. A consequência disso compromete sua cultura e cria uma barreira entre o 

seu passado e seu futuro, pois dificulta o acesso nas buscas de elementos para o 

regate dessa cultura em todas suas instâncias (FRIEDRICH, 2010). 

O autor citado acima descreve que, na metade do século XVII, as ações 

missionárias fizeram com que os indígenas partissem em direção à região superior 

do Rio Uruguai, ao norte do Estado do Rio Grande do Sul. Nessa mesma época, o 
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grupo foi afetado por uma grande epidemia que levou à morte muitos de seus 

membros. Com a mudança territorial dos indígenas, um século mais tarde verificou-

se que o grupo étnico habitava um pequeno aldeamento que tinha cerca de 20 a 25 

famílias. Cada grupo tinha seu chefe, mas todas as aldeias estavam subordinadas a 

um único cacique, que liderava todos. A economia desse grupo era feita com 

colheita de pinhões e sua alimentação era à base de carne de caça de animais, 

peixe, mel, frutos silvestres, abóbora e milho (FRIEDRICH, 2010).  

Os indígenas eram acostumados a andar nus, porém, com o contato com 

o povo ocidental, eles passaram a usar vestimenta feita da fibra de uma planta 

chamada caraguatá. Essas vestimentas eram tecidas pelas mulheres da aldeia em 

seu horário de lazer. Quarenta anos mais tarde tais vestimentas foram substituídas 

por roupas da cultura do povo ocidental (FRIEDRICH, 2010).  

 Na disposição social do grupo Kaingang, pode ser vista uma 

diferenciação entre o próprio grupo com relação a gênero, idade e mando. A forma 

bem clara está disposta nos direitos e deveres que envolvem as crianças, os 

adolescentes e os adultos. Para os indígenas, é considerada criança uma pessoa 

cuja idade vá desde o nascimento até aos 11 ou 12 anos para os meninos e 14 ou 

15 anos para as meninas. A criança é um período igual tanto para o filho do cacique 

como para os filhos dos demais no grupo Kaingang. Até essa idade os filhos, de 

ambos os sexos, vivem com os pais, dependendo deles e servindo-lhes com 

obediência. Já, na fase da adolescência, há diferença entre os gêneros: os meninos 

partem da idade dos 12 anos, estendendo-se até os 20 ou 24 anos, idade na qual os 

jovens passam a ser independentes e a morar só em rancho, não importa a posição 

social que o pai ocupa no grupo. Para as meninas, não existe a fase da 

adolescência, pois elas passam diretamente da fase de criança para a fase adulta, 

após completarem os 14 ou 15 anos. 

 A organização social desse grupo indígena é bem definida nas funções 

que podem ser desenvolvidas e executadas, de acordo com as necessidades do 

grupo. As mulheres Kaingang, na vida social, têm um papel importante, pois não 

partilham de posição de inferioridade, como ocorre na cultura ocidental. Na vida 

familiar, as mulheres Kaingang devem respeito unicamente ao marido. Elas têm 
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responsabilidade de zelar pelo bom desempenho do grupo nas festas ou em tarefas 

corriqueiras; elas tendem a se manter sóbrias, sem consumir quaisquer bebidas 

alcoólicas, conservam-se em jejum, numa espécie de guardas que separam os 

homens embriagados para evitar desentendimentos e derramamento de sangue 

entre os indivíduos do grupo.  

A questão de poder está relacionada ao gênero masculino. A passagem 

da transmissão do poder é realizada na linha paternal para o filho mais velho. Os 

homens Kaingang não executam tarefas consideradas femininas, pois podem se 

sentir ofendidos e diminuídos frente aos demais homens do grupo. As tarefas 

femininas são utilizadas como penalidade na desobediência de alguns homens 

Kaingang culpados, as quais, muitas vezes, se negam a fazer; se isso ocorrer, será 

penalizado com morte. Outro aspecto são as viagens realizadas pelo grupo, em que 

as mulheres são responsáveis por transportar objetos da casa e os filhos; já os 

homens cuidam da segurança da família durante o percurso. Essas são algumas 

características do povo Kaingang destacadas por Friedrich (2010), mas que com o 

tempo foram revogadas pela cultura do povo ocidental.  

Outra característica da etnia Kaingang no decorrer de sua história é que 

eles sempre estiveram em deslocamento espacial por causa de território. Essas 

mudanças ocorreram devido às suas necessidades para as realizações de rituais, no 

preparo de terra para o plantio. Não existiam proprietários de terras, todos poderiam 

fazer o uso para caçar, coletar. Desse modo, esse grupo étnico consolidou sua 

cultura com características próprias, produzindo conhecimento ao longo de sua 

existência. Porém, com a passagem do tempo, muitos de seus conhecimentos foram 

dizimados ou perdidos. Como a escola se faz presente nas Terras indígenas 

atualmente, a expectativa é de que essa instituição formal seja a ferramenta mais 

apropriada para o resgate da cultura Indígena, no caso a Cultura Kaingang, por meio 

do conhecimento escolar sistematizado e intencional. 

Atualmente, o grupo Kaingang é destacado como pertencente ao tronco 

Jê-Meridional. Esse grupo étnico indígena está concentrado na região Sul do Brasil, 

como no Estado do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, ainda podem ser 

encontrados na região oeste do Estado de São Paulo. Esse povo ainda teve 
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presença em Missiones, no país vizinho, a Argentina (AMARAL, 2010). O autor 

explica que a representação do povo Kaingang no Estado do Paraná é de 9.711 

habitantes e que estão propagados em 12 terras indígenas definidas e legalizadas, 

mas que ainda existem três Terras Indígenas em processo de ocupação fundiária e 

de tramitação para serem reconhecidas e configuradas em nova Terra Indígena 

(AMARAL, 2010). O povo Kaingang, especificamente no Norte do Paraná, é 

destacado por Cimbaluk (2013). O autor aponta que esse grupo étnico tem suas 

residências fixas nas Terras Indígenas do Salto do Apucarana, ou Apucaraninha, 

Barão de Antonina, São Jerônimo da Serra, Mococa e Queimada.  

Dentre as Terras Indígenas citadas acima, destaca-se a Terra Indígena 

Salto do Apucaraninha, foco do nosso estudo. Nesse espaço demarcado vivem 

aproximadamente 1500 indígenas Kaingang. A localização da Terra Indígena está 

no município de Tamarana-PR, a uma distância de 25 km dessa cidade e cerca de 

80 km do centro urbano de Londrina-PR, cidade polo regional no norte do Paraná 

onde está localizada a sede do Núcleo Regional de Educação. Esta Terra Indígena 

tem mais de 5,5 mil hectares, sendo limitada pelos rios Apucaraninha e Tibagi 

(CIMBALUK, 2013). Outro fator que ocorre nessa Terra indígena é a Usina 

Hidrelétrica que está instalada dentro do espaço indígena e foi construída há cerca 

de 74 anos. O caso de indenização pela empresa hidrelétrica ocorreu no ano de 

2006, num acordo efetivado de R$ 14.000.000 milhões de reais na forma direta e 

indireta, pagos pela empresa, devido aos danos ambientais, morais e culturais, que 

comprometem o presente e as futuras gerações desse grupo étnico (CIMBALUK, 

2013). 

O Salto do Apucaraninha é uma bela referência que destaca a queda 

d’água de 116 metros de altura. O local é primoroso para ser visitado em qualquer 

dia da semana, e, para tanto, é preciso solicitar autorização dos representantes da 

Terra indígena (cacique, lideranças ou pessoas próximas). Essa autorização pode 

ser feita atualmente por meio de celulares, e-mails, redes sociais, enfim qualquer 

meio de comunicação que esteja ligado aos representantes da Terra Indígena ou 

pessoas próximas a estes, por ordem informal. Poucos anos atrás, para fazer uma 

visita nessa cachoeira, era preciso a autorização da Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI). Como atualmente os Kaingang têm mais autonomia para determinar e 
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tomar decisões sobre tudo que está em seu entorno, a FUNAI não mais intervém 

nessas decisões. 

 Para chegar até o local da cachoeira, é preciso seguir a PR 445 até o 

trevo do distrito de Lerroville, cerca de 3 km de distância da região central. Partindo 

desse distrito, segue-se para uma estrada que leva ao final da principal avenida. O 

trecho final da estrada é pavimentado. Na área do salto, o visitante pode passear 

pela Usina hidrelétrica e ver as turbinas, que foi um pouco da história de Londrina (a 

primeira turbina foi inaugurada em torno de 1949). Mais abaixo encontra uma 

estrada que leva até o rio Tibagi e que divide o município de Londrina e São 

Jerônimo da Serra. Também há outra cachoeira, com cerca de 10 m de altura, que, 

embora não seja tão impressionante quanto o salto, chama a atenção pela beleza. 

Na Terra Indígena do Salto do Apucaraninha, a língua mais falada é o 

Kaingang, por meio da qual a maioria dos indígenas se comunica entre si, tanto os 

homens, como mulheres e crianças, mas muitos dominam a língua portuguesa. A 

aldeia ainda contém outros Grupos indígenas, como Xokleng, Fulni-ôs, assim como 

alguns não indígenas, por estarem casados com algum membro da aldeia 

(CIMBALUK, 2013). Por conseguinte, é nessa aldeia indígena que está a escola que 

será o foco do nosso estudo.  

A Escola Estadual Indígena, das séries iniciais até o 5º ano, foco do 

nosso estudo, está localizada na Sede da Terra Indígena Salto do Apucaraninha e é 

mantida pelo Governo do Estado do Paraná. Atualmente, a diretora é uma indígena 

Kaingang. Essa instituição de ensino oferece os níveis da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental I, e está ligada ao Departamento da Diversidade Cultural e 

Coordenação da Educação Escolar Indígena (DEDI), com a gerência da Secretaria 

de Educação do Estado do Paraná, por meio Núcleo Regional de Ensino de 

Londrina.  

Os níveis de ensino que a escola oferece são divididos em dois turnos: 

matutino e vespertino. Na parte da manhã, frequentam estudantes do 2º ao 5º ano 

do ensino fundamental I. As aulas iniciam às 8h00 e terminam às 12h00, com 

intervalo de 15 minutos; à tarde frequentam estudantes da Educação Infantil até o 5º 

ano do ensino fundamental I, e as aulas iniciam às 13h00 e terminam às 17h00, com 
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intervalo de 15 minutos. Todas as atividades pedagógicas desenvolvidas nos 

diferentes níveis e modalidades de ensino estão amparadas por meio Diretrizes 

Curriculares Nacionais e Estaduais da Educação Escolar Indígena e por meio das 

Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais. Essas informações estão no Projeto 

Político Pedagógico dessa escola. 

2.2 ESTUDANTES KAINGANGS E SEU PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO 

O ensino na educação escolarizada faz parte do compromisso de ações 

políticas e pedagógicas de qualquer instituição pública ou privada. Um dos temas 

defendidos pelo Projeto Político Pedagógico nas escolas é a diversidade de 

pessoas. Desse modo, destaca que os humanos são iguais apenas biologicamente, 

mas culturalmente são bem distintos, e que ambos não devem se desprezar, seja 

em “gênero, geração, raça/etnia, sexualidade, capacidade física, entre outros.” Esta 

distinção serve muito para exclusão, “de vários direitos sociais”, “de muitas 

sociedades humanas” (GOELLNER, 2010, p. 1).  

Para explicar sobre a diversidade de pessoas, a autora recorre à obra 

Sociologia do corpo, do sociólogo-antropólogo-psicólogo David Le Breton, quando 

cita a frase “a existência é corporal” (LE BRETON apud GOELLNER, 2010, p. 2). Por 

intermédio dessa expressão, discute o corpo humano no contexto em que convive. 

Esse fator ajudará a compreender como ocorre a construção dos corpos humanos 

nas diferentes sociedades. A autora afirma que “um corpo não é apenas um corpo, é 

também o seu entorno” (GOELLNER, 2010, p.0 2). Esses fatores externos se 

acoplam ao corpo humano, mas, mesmo assim, todos os corpos têm sentido 

singular e suas peculiaridades, por isso não se distinguem em aspecto biológico, 

nem cultural, ambos se correlacionam. 

A cultura perpassa por olhares multidisciplinares, e cada uma defende seu 

ponto de vista. Ela pode ser estudada pela “Sociologia, Antropologia, História, 

Comunicação, Administração, Economia, entres outras” (CANEDO, 2009, p. 1). 

Cada uma dessas áreas, ao abordar a cultura, constitui tratos, abordagens 

diferentes na maneira que as empregam. A cultura concerne a um caráter 

transversal que transcorre em distintos campos da vida cotidiana. Desse modo, a 
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autora conclui que na cultura existem conceitos plurais na Contemporaneidade 

(CANEDO, 2009).  

A autora, ainda, explica que em meio à  

[…] multiplicidade de interpretações e usos do termo cultura 
adotamos como referência três concepções fundamentais de 
entendimento da cultura, como: 01) modo de vida que caracteriza 
uma coletividade; 02) obra e prática da arte, da atividade intelectual e 
do entretenimento; 03) fator de desenvolvimento humano (CANEDO, 
2009, p. 4). 

Dentre as concepções para compreender cultura, disponibilizadas pela 

autora, destacamos o item de número 03. Nesta referência compreende que as 

“atividades culturais são realizadas com finalidades distintas sócio-educativas; para 

estimular atitudes críticas e o desejo de atuar politicamente e como ferramenta do 

sistema educacional” (CANEDO, 2009, p. 6). Nessa transação e emaranhados de 

culturas está a diversidade cultural. Para UNESCO (2009, p. 5), 

A diversidade cultural é, antes de mais nada, um fato: existe uma 
grande variedade de culturas que é possível distinguir rapidamente a 
partir de observações etnográficas, mesmo se os contornos que 
delimitam uma determinada cultura se revelem mais difíceis de 
identificar do que à primeira vista.  

A cultura indígena é um dos segmentos dessa diversidade cultural. Dentro 

desse mesmo segmento, ainda há uma pequena diversidade de cultura indígena. 

Cada uma com suas especificidades e identidades. No ambiente escolar brasileiro, 

os conteúdos são ensinados de maneira distorcida. Os estudantes deveriam 

aprender com muita clareza sobre diversidade cultural, que engloba raças/etnias, 

principalmente as que constituem nossa sociedade brasileira.  

Nas escolas ocidentais, sobre o ensino da cultura indígena,  

É apresentada em nossa formação durante o ensino fundamental e 
médio, uma historiografia tradicional que os livros didáticos, assim 
como os educadores por esse material, reproduzem. Eles transmitem 
então especialmente a versão dos colonizadores, e assim a 
historiografia oficial a é a historia da sociedade ocidental, de maneira 
que a história dos Povos Indígenas ainda tem ocupado o segundo 
plano na historia brasileira. A participação do indígena na história 
nacional, na maioria das vezes, encontra seu único espaço na 
escola, em eventos comemorativos – como Dia dos Índios – ou 
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então, quando a grande mídia os torna notícia ao relatar conflitos que 
envolvem disputas por terra. Desta forma, o que se apresenta tanto 
na educação, no âmbito dos colégios, como na grande mídia é a 
imagem do índio estereotipado, exótico, genérico, representante do 
passado da história do Brasil (SANTOS, 2013, p. 170). 

Para revogar esse evento na atualidade é que a educação, de uma 

maneira geral, é um os direitos sociais (BRASIL, 1988, art. 6º). Segundo o 

documento, afirma-se que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

pleno desenvolvimento da pessoa” (BRASIL, 1988, art. 205). No caso mais 

específico da educação escolarizada, no dia 20 de dezembro de 1996 foi 

promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sob o nº 9.394/96 

(BRASIL, 1996), para orientar as escolas brasileiras. Estas, por sua vez, têm a 

finalidade de ensinar conhecimentos sistematizados da cultura humana que foram 

construídos ao longo do tempo e que têm maior relevância para Educação Básica 

das escolas brasileiras (BRASIL, 1996). 

Com aprovação da Lei da Educação Nacional, as Escolas Indígenas 

tiveram que se adequar aos princípios do documento oficial, para executar as 

atividades nas escolas indígenas. O debate sobre escola indígena foi considerado 

muito importante nos últimos tempos e se iniciou no final dos anos 1970, buscando 

fazer alteração na política educacional que tinha viés de integração embasado nos 

direitos de todos ao acesso à escola. Essa alteração ocorreu na Constituição 

Federal de 1988. O marco dessa ruptura comprova e converte na promoção do 

progresso das escolas indígenas e delibera autonomia às Escolas Indígenas para 

promoção de uma escola diferenciada com identidade própria, intercultural e 

bilíngue, conforme prescrito pela Constituição Federal (FAUSTINO, 2010). 

As mudanças só começaram mais tarde, em 1991, quando a FUNAI 

consentiu a responsabilidade das Escolas Indígenas para o Ministério da Educação 

e Cultura (MEC), por meio do Decreto da Presidência da República nº 26/91 

(BRASIL, 1991). Nesse sentido, a Secretaria de Educação Estadual e Municipal 

passam a executar as diretrizes propostas pelo MEC. No entanto, em 1993, o MEC 

lançou um Parecer para orientar a Educação Indígena, denominado Diretrizes para a 

Política Nacional de Educação Escolar Indígena (FAUSTINO, 2010). Para que os 
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povos indígenas tivessem mais autonomia para constituir sua Educação Escolar, em 

1998 foi criado o Referencial Curricular Nacional para Escolas Indígenas (RCNEI) 

(BRASIL, 1998) e a Resolução 14 do Conselho de Educação, da Câmara de 

Educação Básica (BRASIL, 1999), para reforçar o evento.  

O RCNEI é um documento oficial que direciona ações pedagógicas das 

matérias escolares estabelecidas nos currículos das Escolas Indígenas do território 

brasileiro. Ainda forneceu implicações para composição de conteúdos e metodologia 

para ensino-aprendizagem, com interação a princípios legais para uma Educação 

Indígena com qualidade, sem deixar de apreender conhecimentos da sociedade 

ocidental. Este documento permitiu um avanço significativo, ainda que pequeno, e 

contemplou a Educação Escolar Indígena de maneira geral, inclusive no Estado do 

Paraná, principalmente as etnias indígenas Kaingang, Guarani, Xokleng e Xetá, 

alterando a demanda para constituir conteúdos escolares para fins de ensino-

aprendizagem na Educação Escolar Indígena (FAUSTINO, 2010). Assim, a Escola 

Indígena atualmente recebe uma nova configuração em relação aos povos 

indígenas e passa a ter novo sentido e significado, como ferramenta para assegurar 

e oportunizar os povos indígenas na promoção dos conhecimentos da cultura 

humana e as particularidades e a identidade do grupo étnico indígena a que 

pertencem (BRASIL, 1999).  

Desse modo, a Constituição Federal de 1988, por meio de suas 

atribuições legais, no artigo 231, prevê que “São reconhecidos aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças, tradições, e os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam […]” (BRASIL, 1988, p. 37). Nesse 

mesmo documento, no artigo 210, § 2º, declara que os povos indígenas em suas 

escolas podem fazer “a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem” para todas as modalidades de ensino (BRASIL, 1998, p. 35). Esse 

documento, e tantos outros em relação aos povos indígenas, permite sua autonomia 

para retomar suas atividades e se tornarem sujeitos de suas próprias histórias. A 

Constituição Federal é uns dos documentos que oferece e inicia este direito para 

orientação do processo de escolarização dos povos indígenas 
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O entrave encontrado na escola indígena que pesquisamos é a língua 

materna. Esse contraste existe principalmente para os professores da cultura 

ocidental, pois a maioria dos indígenas Kaingang aprende pela oralidade. A 

educação/escolarização de professores formados nos padrões da escola ocidental 

causa um congestionamento no aprendizado dos estudantes Kaingang. Os 

documentos oficiais denominam em escolas indígenas diferenciadas e bilíngues 

para sanar este problema entre professor da cultura ocidental e estudantes 

indígenas. Por ser uma sociedade ágrafa, a socialização e a educação escolar 

indígena terão que priorizar o aprendizado desses estudantes, e, para isso, o 

professor se adequar na configuração de uma Escola Indígena.  

2.3  CONTEÚDO ESCOLAR PARA ESCOLA INDÍGENA COM SENTIDO E 

SIGNIFICADO  

Para Chervel (1990), os conteúdos de ensino-aprendizagem podem ser 

organizados e sistematizados a partir do próprio contexto que se vive. Por isso, os 

Povos indígenas podem constituir seus próprios currículos escolares, no intuito da 

“recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades 

étnicas; a valorização de suas línguas e ciências” (BRASIL, 2012, p. 5). Para que 

esse objetivo seja alcançado, é preciso 

Melhorar as condições das escolas nas comunidades indígenas 
atende a um direito humano fundamental, pois a educação 
sistematizada contribui para o desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores – atenção, memória, imaginação, percepção, 
emoções, pensamentos, linguagem oral e escrita dentre outras 
(VYGOSTSKY apud FAUSTINO, 2010, p. 1). 

Na interpretação desses escritos, tanto as matérias escolares, como 

currículos que compõem uma Escola Indígena, precisam seguir os padrões para 

uma Escola Indígena. Porém, essa configuração de escola precisa ficar bem 

compreendida pela comunidade local, a sociedade e o Estado.  

Para debater sobre conteúdo escolar, é preciso compreender o entorno 

de sua complexidade, pois o assunto em questão não é um termo solto, sozinho, ele 

perpassa por uma sequência e caminhos direcionados e sistematizados a seguir. 
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Antes de selecionar os conteúdos escolares, é preciso conhecer a sua 

contextualização de pertencimento. A partir desse entendimento, inicia-se o trabalho 

de selecionar os conteúdos escolares. O ponto inicial para que esse trabalho seja 

concretizado parte de uma instituição na qual essa atividade seja desempenhada e 

que é denominada em escola. Essa instituição de ensino é o ponto referencial 

reconhecido pelo estado e pelas comunidades para que os trabalhos escolares 

sejam realizados. A escola sempre está inserida em uma população e sempre traz 

consigo um propósito (LIBÂNEO, 1994).  

O propósito da instituição de ensino pode proporcionar autonomia ou 

inalterabilidade no contexto em que a escola está implantada. Essa mudança só 

ocorre a partir do entendimento que os profissionais da escola têm sobre escola, 

mundo, ensino-aprendizagem, concepção de ensino escolar e formação de 

estudantes. Esses, em conjunto, são chave principal para que o projeto escolar ideal 

citado acima possa ser realizado. Dessa forma, percebe-se que o processo escolar 

acontece em conjunto, numa espécie de cumplicidade entre os envolvidos, como: 

diretores, pedagogos, professores, estudantes e demais funcionários que estão 

presente na escola. Esses personagens é que dão vida para que os documentos da 

escola sejam concretizados, esse é o papel da escola na sociedade em que está 

inserida.  

Num segmento mais específico dos documentos da escola, estão os 

currículos de ensino, que são divididos em disciplinas escolares. Cada uma delas 

tem seus conteúdos de ensino, porém ambas precisam agir ligando os elos. Nessa 

compreensão, segundo Libâneo (1994, p. 127), define-se que no ato do ensino há 

“três elementos: a matéria, o professor, o aluno”. Ainda nesse mesmo parágrafo, o 

autor avalia que muitos “professores entendem o ensino de forma linear, mecânica 

sem perceber movimento de ida e de volta entre um e outro, sem estabelecer as 

relações recíprocas entre um e outro” (LIBÂNEO, 1994, p. 127). Nesse sentido, um 

desses segmentos pode comprometer a estrutura de ensino na escola. Por isso, os 

conteúdos de ensino precisam estar bem definidos de acordo com a realidade e o 

contexto a que os estudantes pertencem. Desse modo, estes podem “torná-lo mais 

significativos, mais vivos, mais vitais, de modo que eles possam assimilá-los ativa e 

conscientemente” (LIBÂNEO, 1994, p. 128).  
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O conteúdo escolar é definido por Kubota (2012, p. 11), quando diz que “é 

parte integrante do processo educacional, meio este que propicia ao aluno, via 

mediação intensa do professor, a formação crítica, autônoma gerando mudanças 

almejadas pela sociedade”. Já na definição de Libâneo (1994, p. 128), “são um 

conjunto de conhecimentos, habilidade, hábitos modo valor ativo e atitudinais de 

atuação social organizando pedagogicamente didática”, no caso mais especifico, 

conteúdo escolar para Educação Física escolar para fins de ensino-aprendizagem, 

em concordância com os autores. Desse modo, a Educação Física que defendemos 

está no paradigma sociocultural. Essa abordagem pretende formar o homem de 

maneira global para que possa “questionar o suporte teórico denominado pela 

ciência biológica na perspectiva da aptidão física e esporte” (PALMA et al., 2010, p. 

42); procura, também, superar esses aspectos e ir além deles, pois eles também 

fazem parte do processo, apesar de não exclusivos para serem ensinados na aula 

de Educação Física.  

Antes de adentrarmos no assunto, é preciso identificar a instituição de 

ensino. Ela se encontra num contexto de uma comunidade indígena. De acordo com 

a Constituição Federal de 1988, aponta princípios que asseguram às comunidades 

indígenas ter o direito a uma educação diferenciada específica e bilíngue, além dos 

princípios educacionais regidos a toda sociedade brasileira (BRASIL, 1988). Essa 

instituição de ensino tem autonomia para seguir os padrões e a configuração para 

uma escola indígena. Ela está pautada no  

Direito à diversidade e precisa ser respeitada como uma escola. 
Nesse ambiente na qual tem como princípio a liberdade nos ideais de 
solidariedade humana tem como filosofia trabalhar com empenho e 
incessantemente para que haja o pleno desenvolvimento do 
educando seu preparo para o exercício do direito indígena e da 
cidadania. Esta escola desenvolve atividade de valores ação da 
língua materna do artesanato da conservação e os costumes 
culturais do nosso povo para que se mantenha viva a herança 
cultural dos nossos antepassados. Como qualquer sociedade, os 
povos indígenas têm seu universo histórico cultural e deve ser 
preservado como patrimônio da humanidade (PARANÁ, 2014, p.12). 

A escola indígena Kaingang destaca-se em mostrar sua importância em 

resgatar a cultura indígena daquela localidade, e um desses fatores é a 

comemoração do calendário Indígena. É preciso ainda valorizar a língua materna, 
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pois é uma ferramenta fundamental para o ensino oral. O ensino escolar precisa ser 

articulado com o ensino da família, sábios, Kuja, professores. Dessa forma, a escola 

precisa ser reconhecida no contexto em que está inserida, e como é um contexto de 

uma comunidade Kaingang, esta precisa conhecer sua organização social, seus 

costumes, suas línguas, suas crenças e tradições, principalmente o lugar de seu 

convívio (PARANÁ, 2009). 
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3 A PESQUISA: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente estudo caracterizou-se em estudo de caso, que, segundo Gil 

(2002, p. 54), é um “estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente 

impossível mediante outros delineamentos já considerados”, e foi composto e 

desenvolvido em duas fases: 

Fase 01: realizou uma análise no Projeto Pedagógico da Escola;  

Fase 02: Foi efetivada uma entrevista semiestruturada com o Professor 

de Educação Física da Escola. 

A entrevista semiestruturada se “caracteriza pela existência de um roteiro 

previamente preparado que serve de eixo orientador ao desenvolvimento da 

entrevista, além de permitir selecionar as temáticas para o aprofundamento” 

(RODRIGUES, 2011, p. 31). Para realização da coleta, foi utilizado um gravador de 

celular e um notebook para visualização das questões. Antes da entrevista foi 

entregue um Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) para o professor, 

para que a coleta fosse mais bem desempenhada. O TCLE é um documento que 

informa e esclarece o sujeito da pesquisa de maneira que ele possa tomar sua 

decisão de forma justa e sem constrangimento sobre a sua participação em um 

projeto de pesquisa. É uma proteção legal e moral do pesquisador e do pesquisado, 

visto ambos estarem assumindo responsabilidades. Deve conter, de forma didática e 

bem resumida, as informações mais importantes do protocolo de pesquisa, além 

disso deve estar escrito em forma de convite e em linguagem acessível aos sujeitos 

daquela pesquisa, para que o pesquisador se garanta que o sujeito da pesquisa 

realmente consiga entender o que está escrito.  

A entrevista com o professor de Educação Física dessa escola ocorreu 

em uma das salas de aulas preparada pelo professor. Esse fato sucedeu no dia oito 

de outubro de 2014, das 10h00 às 10h45 da manhã. Na entrevista foram utilizadas 

vinte quatro questões do roteiro, mas, no momento da análise, foram selecionadas 

as questões que mais se aproximaram dos temas. 
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 Para realizar esta entrevista, o pesquisador se deslocou de Londrina até 

Terra Indígena do Salto do Apucaraninha por meio de um micro-ônibus da 

Universidade Estadual de Londrina-UEL. Esse veículo levou representantes da UEL 

acompanhados de estudantes e da representação da CUIA dessa instituição de 

ensino superior, para realizar a inscrição dos vestibulandos indígenas daquela 

localidade; nessa ocasião, o pesquisador aproveitou o transporte para realizar sua 

pesquisa de campo. 

A Terra Indígena Salto do Apucaraninha fica no município de Tamarana, 

Paraná, a 90 km do centro da cidade de Londrina. Lá existem duas escolas, porém 

nossa pesquisa optou em apenas por uma delas no que tange ao atendimento da 

fase inicial da educação básica até a 5ª série, tanto no período diurno quanto 

vespertino.  

 Para analisar o Projeto pedagógico, foram utilizados os seguintes 

parâmetros: 

1 - Base legal de fundamentação; 

2 - Concepção de pessoa, escola e educação; 

3 - Concepção de conteúdo escolar e conteúdo escolar para uma escola 

indígena; 

4- Fontes e critérios de seleção dos conteúdos; 

5 - Concepção de Educação Física; 

6 - Conteúdos da Educação física. 

Os temas que orientaram a construção dos questionamentos para 

entrevista foram os mesmos utilizados na análise do Projeto Pedagógico da Escola. 

As informações coletadas pelo questionário foram analisadas pela técnica da análise 

de conteúdo, com a identificação de categorias de análise. A categorização “[...] é 

uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por 

diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento” (BARDIN, 1997, p. 117). 
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Este estudo foi analisado por correlação dos elementos constitutivos 

identificados no Projeto Pedagógico da Escola com as categorias de análise 

abstraídas das respostas do questionário. Na análise do PPP (PARANÁ, 2009), as 

categorias 01, 02 e 05 foram analisadas separadamente, e as categorias 03, 04 e 06 

foram analisadas conjuntamente. Na análise da entrevista, todas as questões (01-

06) foram feitas separadamente. 

3.1  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Para analisarmos os elementos mais relevantes para constituição do nosso 

estudo, foi decidida uma divisão da pesquisa. Na primeira parte, analisamos o 

Projeto Político Pedagógico da Escola Indígena pesquisada, que contribuiu para o 

desvendamento de uma parte de nossa pesquisa. Desse modo, foram estabelecidas 

as seguintes categorias extraídas do Projeto Politico Pedagógico, que foram 

construídas a priori. Os temas que orientaram essas análises foram: Base legal de 

Fundamentação, Concepção de Pessoa, Escola e Educação, Concepção de 

Conteúdo Escolar e Conteúdo Escolar para uma Escola Indígena, Fontes e Critérios 

de seleção dos conteúdos, Concepção de Educação Física, conteúdos da Educação 

Física. Em cada categoria foram apresentados recortes do Projeto Político 

Pedagógico, nos quais se destacam as categorias priorizadas. 

Do mesmo modo, os critérios selecionados anteriormente foram empregados 

para possibilitar respostas plausíveis para verificar a aproximação ou distanciamento 

de conteúdos de ensino-aprendizagem com característica da cultura Kaingang 

sendo ensinada nas aulas de Educação Física na Escola Indígena pesquisada. As 

seleções dos critérios foram expressas e escritas em concordância com todas as 

questões efetivadas. Ainda, foram subdivididas em subcategorias para realizar as 

interpretações dos registros transcritos da resposta da entrevista do professor de 

Educação Física da Escola indígena Kaingang. Em cada critério, foram elencadas 

questões, com a possibilidade de encontrar respostas plausíveis que pudessem se 

aproximar ou se distanciar do cotidiano de uma escola Indígena. Foi feito um quadro 

para especificar as categorias em concordância com as questões efetivadas. Neste 
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mesmo exercício foram feitas as subcategorias para comparação com a resposta 

obtida pelo professor.  

3.2  ANALISE DO PROJETO POLITICO PEDAGOGICO  

O Projeto Político Pedagógico apresentado neste estudo foi analisado a 

partir de categorias e correlacionado com os recortes extraídos do Projeto Político 

Pedagógico para fins analíticos. Esses recortes retirados do PPP (PARANÁ, 2009) 

permitiram uma análise específica sobre se houve uma aproximação ou 

distanciamento com relação ao caráter de uma Escola Indígena. Desse modo, para 

vinculação de análise, essa tarefa ficou disponibilizada da seguinte forma: quando 

citarmos recortes dos textos do Projeto Político Pedagógico, apontaremos o Projeto 

Político Pedagógico da Escola Indígena estudada. 

A análise desta primeira parte será efetivada das seguintes formas: 

separamos em duas partes as categorias. As primeiras categorias a serem 

analisadas separadamente são: 01, 02 e 05 quantos às categorias; 03, 04 e 06 

serão analisadas conjuntamente. Foi analisado dessa forma, por notar que na sua 

essência as respostas são bem idênticas.  

CATEGORIA 1 – Base legal de fundamentação 

 O Projeto Politico Pedagógico da Escola Indígena se fundamenta nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais da Educação Escolar Indígena nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas.     

Os referidos documentos oficiais servem para orientar o Projeto Político 

Pedagógico das Escolas de maneira geral, inclusive a Escola Indígena do Salto do 

Apucaraninha. Conforme apresentado, esses documentos se baseiam nos princípios 

oriundos da Constituição Federal de 1998, que assegurou aos indígenas manter sua 

essência na sociedade a que pertence. Em parte, entendemos que a referida escola 

cumpriu com os trâmites para seu funcionamento legal. Pelos indícios deixados pelo 

profissional da escola, foi-nos permitida uma reflexão de que a escola pode estar 

alicerçada nos documentos nacional e estadual, que regem a Educação Brasileira. 
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Os princípios contidos nas leis dão abertura para a construção de uma 

escola que respeite o desejo dos povos indígenas por uma educação que valorize 

suas práticas culturais e lhes dê acesso a conhecimentos e práticas de outros 

grupos e sociedades. Uma normatização excessiva ou muito detalhada pode, ao 

invés de abrir caminhos, inibir o surgimento de novas e importantes práticas 

pedagógicas e falhar no atendimento a demandas particulares colocadas por esses 

povos. A proposta da escola indígena diferenciada representa, sem dúvida alguma, 

uma grande novidade no sistema educacional do país, exigindo das instituições e 

órgãos responsáveis a definição de novas dinâmicas, concepções e mecanismos, 

tanto para que essas escolas sejam de fato incorporadas e beneficiadas por sua 

inclusão no sistema, quanto respeitadas em suas particularidades (BRASIL, 1998, p. 

34). 

Desse modo, não basta as Escolas Indígenas estarem embasadas nas 

leis educacionais. É preciso que todos os seus setores estejam em sintonia com a 

realidade da escola, para não cometer erros primários de ter um Projeto Politico 

Pedagógico fundamentado nos documentos oficiais, configurado para Escola 

Indígena e operacionar nos padrões da Escola Ocidental. 

CATEGORIA 2 – Concepção de Pessoa, Escola e Educação 

No referido documento, as abordagens encontradas nesta categorização 

são de considerar  

[…] sujeito crítico da história que ela pertence. Quantos a instituição 
de ensino é de obter uma […] uma educação baseada no 
reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, etnia, religião, 
gênero, classe social, idade e combater a desigualdade; viver uma 
ética e implementar uma formação cultural que assegure sua 
dimensão de experiência crítica. A escola é adepta, […] a educação 
contemporânea volta-se para uma perspectiva na qual o outro é visto 
como um eu e na qual é fundamental a solidariedade, o respeito às 
diferenças e o combate à indiferença e à desigualdade (PARANÁ, 
2009, p. 8).  

Nesta categoria, fica bastante explícita uma escola que pretende formar 

pessoas críticas em todas as suas modalidades de ensino. Ela pretende promover 

conhecimentos para os indígenas agirem de maneira autônoma a fim de que 
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possam sanar os problemas de suas Terras, neste caso, Terra indígena Salto do 

Apucaraninha. O Projeto Politico Pedagógico está pautado na educação crítica 

transformadora, amparada no trabalho de Paulo Freire, que diz que 

A educação constitui-se em um ato coletivo, solidário, uma troca de 
experiências, em que cada envolvido discute suas ideias e 
concepções. A dialogicidade constitui-se no princípio fundamental da 
relação entre educador e educando. O que importa é que os 
professores e os alunos se assumam epistemologicamente curiosos 
(FREIRE, 1998, p. 96). 

Neste sentido subentende-se que no documento oficial da escola 

indígena existe a preocupação de formar pessoas conscientes de suas ações, 

mesmo numa educação diferenciada. O documento para escola indígena garante 

que a escola não deve ser vista como o único lugar de aprendizado. Também a 

comunidade possui sua sabedoria para ser comunicada, transmitida e distribuída por 

seus membros; são valores e mecanismos da educação tradicional dos povos 

indígenas. Essas formas de educação tradicional podem e devem contribuir para a 

formação de uma política e prática educacionais adequadas, capazes de atender 

aos anseios, interesses e necessidades diárias da realidade atual (BRASIL, 1998, p. 

23). Nesta compreensão podemos afirmar que a Educação Escolar dos Indígenas 

Kaingang tende a ser extraída da própria cultura indígena para, sendo ensinada, 

leve sentido e significado para os novos membros da aldeia. 

CATEGORIA 5 – Concepção de Educação Física 

O Projeto Político pedagógico apresentou que atualmente 

A Educação Física apresentou-se como componente curricular. […] 
Esta determinação legal possibilitou que a Educação Física fosse 
considerada para além do rendimento físico. […] A Educação Física 
Escolar, pode possibilitar ao educando condição e liberdade de fazer 
as suas escolhas, baseadas em seus conhecimentos, suas vivências 
e seus valores e não, unicamente, serem direcionados pela afinidade 
e preferência de um professor (PARANÁ, 2009, p. 34). 

No Projeto Politico Pedagógico da referida Escola Indígena, fica claro que 

ela é adepta de uma Educação Física que tenha fins de ensino-aprendizagem. 

Nesse sentido, nas aulas de Educação Física, os educandos podem adquirir 

conhecimentos para que possam alcançar sua própria liberdade de escolha. Desse 
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modo, a Educação Física precisa promover conhecimento com sentido e significado, 

isso acarreta em “proporcionar aos educandos o acesso aos conteúdos que dizem 

respeito à sua saúde e ao seu corpo e, consequentemente, à sua motricidade, 

respeitando sua maturação sem negar-lhes o acesso ao que é cultural e clássico”. 

(PARANÁ, 2009, p. 34). 

 Portanto, em nossa interpretação sobre o Projeto Politico Pedagógico, a 

configuração de Educação Física na escola mencionada é caracterizada como área 

de conhecimento nos padrões da Motricidade Humana. Jamais pretende considerá-

la como trabalho secundário, mas ser reconhecida com sua especificidade e 

importância enquanto disciplina escolar, firmada nos conceitos do movimento 

humano e expressão da consciência corporal. 

CATEGORIA 3 – Concepção de Conteúdo Escolar e Conteúdo Escolar 

para uma Escola Indígena 

CATEGORIA 4 – Fontes e critérios de seleção dos conteúdos 

CATEGORIA 6 – Conteúdos da Educação Física 

Observamos que o Projeto Político Pedagógico da Escola Indígena se 

fundamenta, nos “[…] Parâmetros Curriculares Nacionais e o contido no Texto 

Preliminar Para o Ensino de 9 anos da Secretaria de Estado da Educação do 

Paraná”.  

Os PCNs são um norte para orientar a educação escolar no território 

brasileiro e têm o papel de assegurar a coesão de investimentos no processo 

educativo coletivo. Esse documento pode deliberar diligências e sugestões em 

contribuição com o trabalho de profissionais da educação e docentes brasileiros, 

especificamente profissionais da educação e professores que estão afastados do 

convívio da educação escolar mais recente (BRASIL, 1997). Na nossa interpretação, 

o PPP da escola indígena em estudo se embasa no documento citado anterior, por a 

escola estar num contexto isolado da área urbana (PARANÁ, 2009).  

Outro documento que orienta o PPP é o da educação para 9 (nove) anos, 

em que as crianças que completarem 06 anos de idade até 31 de março devem ser 
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matriculadas na escola. No Estado do Paraná, esse documento foi escrito em versão 

preliminar.  

Mais que uma determinação legal, o Ensino Fundamental de nove 
anos configura-se como a efetivação de um direito, especialmente às 
crianças que não tiveram acesso anterior às instituições 
educacionais. Considerando que o cumprimento da determinação 
legal, isoladamente, não garante a aprendizagem das crianças, é 
fundamental um trabalho de qualidade no interior da escola, que 
propicie a aquisição do conhecimento, respeitando a especificidade 
da infância nos aspectos físico, psicológico, intelectual, social e 
cognitivo (PARANÁ, 2009, p. 8). 

A escola indígena segue as orientações do documento citado 

anteriormente, e, no quesito conteúdos de ensino, estão presentes no currículo da 

Escola indígena os mesmos conteúdos de ensino da escola ocidental.      

De acordo com o Projeto Político Pedagógico os conteúdos da disciplina 

Educação Física estão instituídos   

[…] em três blocos principais que devem articular entre si, quais 
sejam: […] Atividades Rítmicas e Expressivas: atividades que são 
capazes de traduzir idéias, sentimentos e fantasias, identificar etnias 
e localidades; […] Conhecimentos sobre o corpo: atividades que vão 
além da aparência estética ou de se padronizar um determinado 
biótipo para determinada modalidade. Conceitos fisiológicos, de 
anatomia e bioquímica, tratadas de maneira simplificada, devem 
permear as aulas de Educação Física. Portanto, o professor de 
Educação Física através de ações criativas e inovadoras é o 
responsável por provocar e fomentar o desenvolvimento do aluno, 
ofertando-lhe história, cultura e possibilidades; […] Esportes, jogos, 
Lutas e Ginástica: atividades que podem ter conotação com os 
primórdios do homem, mas que também assumem um cunho social, 
lúdico que se relaciona com a saúde. […] Jogos Indígenas; 
Brinquedos e brincadeiras da cultura indígena; Danças e Indígenas 
que se diz original da cultura indígena (PARANÁ, 2009, p. 35). 

Em nossa interpretação, o Projeto Político Pedagógico da Escola Indígena 

Kaingang apresenta conteúdos de Educação Física para serem ensinados com a 

mesma configuração para uma Escola Ocidental. No mesmo documento, 

apresentam-se conteúdos estruturantes da Educação Física, que indicam que são 

da cultura indígena. Conforme visto, os últimos conteúdos da Educação Física, 

citados anteriormente no Projeto Político Pedagógico, nos remetem à desconfiança 

sobre se conteúdos de ensino para Educação Física na Escola Indígena, têm 
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característica da cultura Kaingang. No documento mostra-se em bloco este 

conhecimento, mas não se especifica a natureza de qual luta, por exemplo, será 

ensinada. A nossa indagação é que, mesmo sendo Luta Corporal, isso não significa 

que seja da cultura indígena, principalmente dos Kaingang, conforme estabelecido 

pelo documento educacional da escola. Assim, entendemos que o conteúdo seja 

amplo e que precisa ser contemplado com particularizações.  

O fator que levou a esse entendimento é que o PPP da referida escola 

indígena foi constituído em 2009. Porém, o documento oficial que possibilitou os 

indígenas a constituírem seus currículos escolares, com sua própria identidade, foi 

instituído somente um ano depois, em 2010, quando surgiu a resolução no 

07/14/2010, que determina autonomia para os indígenas criarem seus currículos 

escolares. 

3.3  ANÁLISE DA ENTREVISTA  

Categoria 1 – Base Legal de Fundamentação 

 

Para obtermos informações sobre o assunto, perguntamos para o 

professor: Você conhece a Base legal que orienta as escolas brasileiras? 

Pela resposta, entendemos que o professor, a princípio, demonstra ter 

aparentemente conhecimentos das Bases legais que orientam as escolas brasileiras, 

inclusive para Escola Indígena, foco do nosso estudo. Porém, as informações 

coletadas não satisfazem nossas expectativas de compreender as relações entre a 

prática docente e o documento oficial citado pelo profissional, ao passo que a 

proposta do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, de 1988, 

contrapõe o último discurso docente. Nesse documento oficial, afirma-se que  

O MEC coloca à disposição de cada profissional de educação 
indígena um exemplar para que possa usá-lo no trabalho diário, 
consultá-lo, fazer suas anotações e utilizá-lo em sua tarefa de 
invenção e reinvenção cotidiana da escola indígena (BRASIL, 1998, 
p. 6).   
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Na nossa interpretação, consideramos que o referido documento oficial 

permite aos profissionais da docência nas escolas indígenas ousar em suas 

atividades docentes, mas que, em nenhum momento, o referencial emite a ideia de 

adaptação da base legal. 

 

 

Subcategoria Unidade de registro 

Legislação como base da organização 

curricular 

Conheço sim, os PCNs os DCNs, e 

aqui a gente tem o diferencial, aqui tem 

a organização curricular indígena, uma 

proposta que é de 98; na verdade, essa 

base legal tem que ser adaptada.  

 

 

Categoria 02 – Concepção de Pessoa, Escola e Educação 

 

Para analisarmos essa categoria, fizemos a seguinte pergunta: Você 

trabalha em uma escola indígena? O que te vem à mente quando você ouve esta 

pronúncia? 

Observamos que o professor procura atender o índio como uma pessoa 

com direito à aprendizagem, que possui uma cultura própria. Ele também considera 

que a educação é um espaço para livres manifestações de opiniões e ideias. A ideia 

do docente está em concordância com a Constituição Federal de 1988, por 

considerar que, na atualidade, a educação é um dos “direitos sociais” (BRASIL, 

1988, cap. II, art. 6º). Esse mesmo documento afirma que “a educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa” (BRASIL, 

1988, art. 205).  

Com esse embasamento teórico em suas entrelinhas, discorre que a 

educação na jurisdição brasileira não deve ser subtraída de nenhum residente deste 

país. Nessa compreensão, detectamos que os povos indígenas estão incluídos no 

sistema educacional como sujeitos de direito. A Constituição no artigo 231 assegura 
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e provê atribuição “aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças, 

tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” 

(BRASIL, 1988, p. 37). Nesse mesmo documento, no artigo 210, § 2º, declara que os 

povos indígenas em suas escolas podem fazer “a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem” para todas as modalidades de 

ensino (BRASIL, 1998, p. 35). Desse modo, concluímos que o documento reforça a 

ideia do docente em avaliar que os indígenas são pessoas com direito de resgatar 

sua cultura via escola. 

 

Subcategoria Unidade de registro 

Índio como pessoa com direito à 

aprendizagem e com ênfase na cultura 

indígena 

Ensino é voltado para eles realmente, é 

valorização da cultura, 

Espaço para manifestação Às vezes não tinha espaço pra eles, né! 

Pra... Serem ouvidos, 

 

 

CATEGORIA 3 – Concepção de Conteúdo Escolar e Conteúdo Escolar para 

uma Escola Indígena 

 

 Para desvendar esta categoria, fizemos as seguintes perguntas para o 

professor: O que você entende por conteúdo escolar? Quais são os conteúdos de 

Educação Física que você ensina nesta escola? Você ensina conteúdos da 

Educação Física que tenham característica da cultura Kaingang? 

Com base nas respostas, notamos que há um destaque vigoroso por 

parte do professor nos conteúdos da cultura ocidental. Isso gera uma linha divisória 

entre o ter e a possibilidade de ter. O ter refere-se aos conteúdos escolares que já 

existem e orientam a ação profissional do docente no momento da aula na escola 

ocidental. A possibilidade de ter remete a uma possível existência de conteúdo 

escolar para escola indígena. Isso fica claro nas respostas do professor de 

Educação Física ao destacar o conteúdo de ensino Luta Corporal. 
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Subcategoria Unidade de registro 

Orientadores das ações docentes  A gente tem os conteúdos a ser 

abordados pela Educação Física… são 

conteúdos fixos… Esporte, Jogos, Luta, 

Brincadeiras, Dança… o eixo da 

saúde… esses são os conteúdos 

norteadores. 

Elemento da cultura indígena Consegui colocar os conteúdos 

realmente de luta… lutas corporais que 

são uma luta tradicional indígena. 

Atividade física  

Baseado na parte morfofuncional do 

movimento 

Eu quero ensinar um conteúdo sobre 

coordenação, motora… percepção 

espaço temporal… conhecimento 

realmente sobre o corpo… pra ele 

conhecer um pouco mais do corpo, do 

movimento em si. 

 

 

CATEGORIA 4 – fontes e critérios de seleção dos conteúdos 

 

Para obter informações plausíveis sobre a referida categoria, 

questionamos o professor: Como você seleciona os conteúdos escolares para serem 

ensinados nas aulas de Educação Física escolar?  

Na nossa análise, percebemos que o docente, a princípio, se pauta na 

orientação legal para Educação Indígena. Porém, em seu discurso, ele se contrapõe 

e faz confusões em sua resposta. Por outro lado, existe uma preocupação do 

docente em preencher a lacuna que existe no seu currículo de ensino e, para isso, 

volta a ajustar seu currículo de ensino nos conteúdos cultura ocidental. Para escola 

Indígena, o documento oficial que orienta a Escola Indígena afirma:  

[…] para que seja garantida uma educação diferenciada, não é 
suficiente que os conteúdos sejam ensinados através do uso das 
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línguas maternas: é necessário incluir conteúdos curriculares 
propriamente indígenas e acolher modos próprios de transmissão do 
saber indígena. Mais do que isto, é imprescindível que a elaboração 
dos currículos, entendida como processo sempre em construção, se 
faça em estreita sintonia com a escola e a comunidade 
(BRASIL,1998, p. 33). 

Conforme já discutido, os documentos oficiais da educação escolar 

possibilitam autonomia para o professor constituir um currículo para qualquer escola, 

independentemente do contexto em que ela está inserida. Isso só pode ocorrer a 

partir entendimento e da segurança que os profissionais da Educação Escolar têm 

sobre os documentos, sejam eles indígenas ou não. 

 

Subcategoria Unidade de registro 

Referencial curricular indígena  Eu fui meio embasado nas Diretrizes, 

dessa organização, referencial 

indígena. 

Embasamento curricular da cultura 

ocidental 

 A princípio eu montei esses conteúdos 

com essa autonomia bem semelhante 

lá de fora. 

Currículo Flexível  Eu tô organizando esse currículo, essa 

proposta que, na verdade, ela é bem, 

não é fixa, a gente vê que tá dando 

certo, a gente continua; o que não tá 

dando certo, a gente procura sempre tá 

adaptando. 

 

 

CATEGORIA 5 – Concepção de Educação Física 

 

Para aferir esta categoria, questionamos o docente: Qual a importância da 

Educação Física e seu conteúdo de ensino-aprendizagem para os estudantes 

indígena dessa escola?  

Ao obtermos a resposta, avaliamos que o professor apresenta diferentes 

concepções de Educação Física para explicar seu embasamento teórico, conforme 
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apresentadas abaixo. Em parte, podemos notificar que o docente está correto no 

seu discurso de resposta quando se trata sobre o conhecimento dos estudantes. 

Porém, para que isso ocorra, é preciso da função do professor, que é o ato de 

ensinar. Compreendemos que, em parte, o professor está em concordância com a 

Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, que destaca uma Educação Física 

já constituída e consolidada para fins de ensino-aprendizagem dos estudantes nas 

escolas (BRASIL, 1996).  

Por outro lado, o docente comete, em seu discurso, alguns erros para 

explicar a Educação Física na Escola Indígena e acaba se contradizendo com seu 

embasamento teórico. Pela nossa interpretação, consideramos que a formação 

acadêmica do docente pode ter influência em suas respostas, pois ele teve sua 

entrada na instituição de formação superior em 2004 e graduou-se em 2007; a 

implantação do novo currículo, por sua vez, ocorreu no ano de 2005, quando houve 

ruptura entre Educação Física Bacharelado/Licenciatura. 

 

Subcategoria Unidade de registro 

 Psicomotricidade O aluno pode realmente ter essa 

consciência corporal, conhecer seu 

corpo, conhecer os movimentos, né, 

conhecer os jogos, brincadeiras, 

esportes… ela te dá toda essa base de 

questão de raciocínio logico, rápido, 

então ela, além de ser atividades para 

outras disciplinas, acho que ela é uma 

base para outras disciplina.  

Saúde A gente tem que fazer nosso papel 

enquanto educador pra essa questão 

de ter alimentação saudável, um hábito 

de vida saudável… 

 Construtivista  É não só fazer por fazer, então porque 

nesse jogo faz isso, porque este jogo 

tem esta regra, e tem o aluno que 
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conhece que na ginástica tem o 

rolamento, a gente vira cambalhota, 

mas tem um nome correto, às vezes 

você assiste na TV, está passando uma 

olimpíada, às vezes não é ginástica, eu 

sei, eu brinco de fazer estrelinha, mas 

tem um nome correto, a roda, tudo 

então pra eles poderem realmente 

compreender e utilizar isso de alguma 

forma não fica só no fazer pelo fazer, 

mas que isso que realmente se torna 

um conhecimento para ele. 

 

 

CATEGORIA 6- Conteúdos da Educação Física 

 

 Para analisarmos esta categoria, elencamos a seguinte questão: Quais 

são os conteúdos de Educação Física que você ensina nesta escola? 

Encontramos no discurso do professor que, em suas aulas, ensina 

conteúdos da Educação Física que está estruturada nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais para conteúdo da Educação Física para escola ocidental, como: o jogo, o 

esporte, a dança, a ginástica e a luta. Estes têm em comum a representação 

corporal, com características lúdicas (BRASIL, 1997, p. 23). Em parte, podemos 

concordar que o docente está coerente com a proposta para uma Escola Indígena, 

por possibilitar conhecimentos da cultura ocidental. Isso está expresso na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao afirmar que deve “garantir aos índios, 

suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 

científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias”. 

Podemos afirmar que 50% dos conhecimentos escolarizado da Educação Física 

estão garantidos. Os outros 25% ainda estão na fase de andamento iniciada com o 

Conteúdo Luta Corporal, que, no nosso entendimento, é bastante amplo, e que 
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faltam ainda os outros 25% para conclusão dos conteúdos para Educação Física 

para Escola Indígena.   

O mesmo documento, em suas atribuições, permite que os outros 50% 

possam ocorrer. Por isso, a escola Indígena precisa “proporcionar aos índios, suas 

comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de 

suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências” (BRASIL, 1996, 

art. 78). O próprio documento oficial para Escola Indígena reconhece que é um 

trabalho árduo para que os professores da Educação Física possam ensinar nas 

Escolas Indígenas. Para isso, é preciso o auxílio de outras áreas científicas, como a 

Pedagogia e Antropologia, para melhor compreensão do contexto indígena em que 

está situado. Isso poderá consolidar e fazer reconhecer a importância da Educação 

Física na Escola Indígena, que, atualmente, “dispõe-se de pouco material reunindo 

relatos e avaliações de experiências indígenas diante desta área de estudo escolar”. 

(BRASIL, 1998, p. 321).   

Diante dos discursos do professor, podemos compreender a sua 

dificuldade de ensinar conteúdo que seja próprio da cultura Kaingang, por ter pouco 

embasamento teórico na Educação Escolar Indígena e pela pouca experiência e 

trabalho que tem com esse público. O ponto positivo a seu favor é pela forma como 

pensa e tenta realizar seu trabalho docente. O fator determinante na nossa 

interpretação e que pode fazer a diferença é o estudo mais aprofundado sobre os 

documentos que regem a Educação Indígena e os conhecimentos sobre as 

características de Indígenas que estão espalhados pelos segmentos do território 

brasileiro.  

Subcategoria Unidade de registro 

Da cultura ocidental  De jogos populares, de coordenação, 

percepção espaço temporal […] 

esporte, jogo, ginástica, luta, 

brincadeiras, dança, o eixo da saúde… 

esses são os conteúdos norteadores. 

Cultura Indígena  Lutas corporais  
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4  CONDIDERAÇOES FINAIS  

O nosso estudo se pautou em uma das Escolas Indígenas Kaingang do 

Salto do Apucaraninha. Como a escola, de maneira geral, pode ser encontrada em 

qualquer parte do território brasileiro, para que exista o trabalho profissional da 

educação escolar, é preciso que ela siga todos os tramites legais para desenvolver 

sua função. As escolas estão compostas por disciplinas escolares, e as Escolas 

Indígenas não são exceções. A disciplina escolar em destaque é a Educação Física, 

que está presente em todas as escolas brasileiras, e não podia ser diferente na 

Escola Indígena Kaingang do Salto do Apucaraninha.  

Por meio da ótica da Educação Física Escolar, levantou-se a seguinte 

questão: quais conteúdos da cultura indígena estão sendo ensinados pela Educação 

Física em uma Escola Indígena Kaingang? Para obter respostas plausíveis sobre a 

possibilidade de encontrar os conteúdos com característica da referida cultura, 

formalizamos o seguinte objetivo geral: analisar os conteúdos propostos pelo Projeto 

Politico da Educação Física em uma Escola Indígena Kaingang. Nossos objetivos 

específicos foram: identificar o que da cultura Indígena pode se configurar como 

conteúdo da Educação Física para efeito de ensino-aprendizagem; outro objetivo foi 

relacionar fontes de referências para seleção de conteúdos específicos da Educação 

Física para uma Escola Indígena. 

Para chegar nesta etapa final foi preciso percorrer caminhos que 

pudessem nos orientar sobre a cultura indígena. O que possibilitou base teórica para 

desenvolver este estudo foram os documentos oficiais da educação de modo geral e 

específico da cultura indígena. Diante dos registros encontrados durante o trajeto da 

pesquisa, em conjunto com os documentos oficiais que regem a Educação nacional 

e a Educação Indígena, permitiu-se fomentar e formalizar esta análise um pouco 

mais aprofundada sobre o tema pesquisado. Isso nos permitiu dialogar com a Escola 

Indígena do Salto do Apucaraninha, especificamente na disciplina escolar Educação 

Física, foco do nosso estudo. 

Nesse sentido, defendemos que a Escola Indígena precisa ensinar 

conteúdos da Educação Física não só da cultura ocidental, e que esta não seja 
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única referência a ser alcançada, pois, ao mesmo tempo, ela precisa ensinar 

conteúdos da cultura indígena, e não pode negar conhecimentos da cultura ocidental 

aos estudantes indígenas do Salto do Apucaraninha. Porém, o foco principal nessa 

escola indígena está em ensinar a recuperar, reconstruir e reforçar a cultura 

indígena, no caso a cultura Kaingang. Atualmente, esse é o papel dessa escola. Da 

mesma forma que a escola um dia inibiu a cultura indígena, atualmente a própria 

escola, com configuração nova, irá auxiliar na recuperação da cultura indígena. 

Para que ocorra a mudança e a escola se torne realmente indígena, é 

preciso que os profissionais da Educação que trabalham nas Escolas Indígenas 

tenham base teórica para interpretar os documentos oficiais da educação nacional e 

indígena. Isso possibilita autonomia, e a escola indígena se ampara nesse direito. 

Porém, após análise do referido estudo, entendemos que, por mais que existam 

documentos, leis e diretrizes que permitam à escola indígena ter total autonomia 

para constituir seus currículos, essa prática ainda não existe. Conforme analisado e 

estudado, a escola pode reforçar ou inibir uma cultura. 

Para alcançar o objetivo de tornar uma escola com identidade indígena, é 

preciso que todos profissionais estejam em total sintonia, pois esse processo 

educacional é muito recente, tanto para profissionais indígenas da educação escolar 

ou não. Para isso, a Leis de Diretrizes e Base da Educação Nacional tem essa 

preocupação para com os professores, em relação a oferecer curso de capacitação 

para melhor desenvolver seu trabalho. Nesse entendimento, a escola poderá se 

configurar em uma escola com identidade indígena, mas, para que isso ocorra, todos 

os profissionais dessa escola precisam ter ferramentas necessárias para exercer o 

seu trabalho com dignidade.  

Os fatores citados anteriormente podem ter contribuído com o equívoco 

do docente ao explicar a Educação Física na Escola Indígena. Em seu discurso, o 

mesmo acaba se contradizendo com seu embasamento teórico. Compreendemos, 

também, que a formação acadêmica do docente pode ter influenciado nas suas 

respostas, pois teve seu ingresso na instituição de formação superior, Universidade 

Estadual de Londrina, em 2004 e graduou-se em 2007, porém a implantação do 
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novo currículo ocorreu no ano de 2005, quando houve ruptura entre Educação Física 

Bacharelado/Licenciatura. 

Após analisar os escritos do Projeto Politico Pedagógico da Escola 

Indígena do Salto do Apucaraninha e a entrevista com o professor de Educação 

Física, deparamo-nos com o fato que a Escola referida no seu conjunto é adepta da 

Educação Física com fins de ensino-aprendizagem. O professor de Educação Física 

dessa escola, por meio de suas aulas, procura ministrar aulas diferentes, em relação 

a só rolar a bola. Os conteúdos proposto pelo Projeto Politico Pedagógico permite 

essa autonomia ao docente. Quanto aos conteúdos escolares de Educação Física a 

serem ensinados naquela escola, eles estão configurados nos padrões da cultura 

ocidental. O que move o docente de educação física daquela escola é formar 

pessoas críticas juntamente com outras disciplinas escolares. Ele explica que os 

educandos podem ser ensinados para buscar sua própria liberdade de escolha sem 

serem influenciados em sua decisão, seja por professores, seja por outras pessoas 

em sua própria aldeia. Podemos afirmar que, em parte, o professor de Educação 

Física não está equivocado, pois, conforme os documentos oficiais pregam, o ser 

humano tem o direito ao conhecimento, tanto de sua própria cultura com das 

culturas que a cercam. 

Desse modo, encerramos nossa ótica que na Escola indígena do Salto do 

Apucarinha foram encontrados conteúdos escolares de ensino-aprendizagem da 

Educação Física determinados para a cultura ocidental, enquanto que em relação à 

cultura Kaingang ainda está muito escasso. O conteúdo luta é ensinado nas aulas 

de Educação Física e considerado pelo Projeto Político Pedagógico, mas o professor 

regente da escola ainda nos deixa em dúvida se a manifestação cultural é ou não 

própria da cultura Kaingang. Declaramos que ficamos limitados pelo fato de não ter 

visto aulas práticas do professor de Educação Física daquela Escola Kaingang. Por 

isso, recomendamos um estudo mais aprofundado sobre o assunto para esclarecer 

as especificidades de lutas e tantas outras manifestações culturais da etnia 

Kaingang que possam ser conteúdos de ensino-aprendizagem nas aulas de 

Educação Física da escola em questão.  
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ANEXO A – QUESTÕES DO ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Questões do roteiro de entrevista 

1 Você conhece a Base legal que orienta as escolas brasileiras? 

 

2 Essa base legal te dá suporte ou dificulta seu trabalho docente nesta 

escola indígena? 

 

3 A diretora permitiu um espaço para você fazer diferente? 

 

4 Você trabalha em uma escola indígena? O que te vem à mente quando 

você ouve esta pronúncia? 

 

 Quando você chegou nesta escola, houve alguma resistência? Quais 

foram as expectativas dos estudantes ao se notar que você não era um indígena? 

 

5 Para você existe a diferença entre escola ocidental e escola indígena? 

O que aproxima e o que distancia uma da outra?  

  

6 Cada escola tem um propósito? Para você qual é o propósito desta 

escola indígena?  

 

7 O que você entende por conteúdo escolar? Quais são os conteúdos de 

Educação Física que você ensina nesta escola? 

 

8 Você vê algum resultado nos estudantes mesmo não estando no 

momento da aula? 

 

9 Como você seleciona os conteúdos escolares para ser ensinados nas 

aulas de educação física escolar?  

 



 

 

 

49 

10 Tanto o cacique como as lideranças falaram algo para você sobre 

ensinar alguma coisa da cultura deles? 

 

11 Estas brincadeiras têm um nome especifico, tipo amarelinha ou é 

amarelinha mesmo? 

 

12 Na aldeia você já chegou a se deparar com algo que te chamou 

atenção que poderia ser ensinado na aula de Educação Física? 

Aqui são séries iniciais até a 5ª série, você ministra aula para o ensino 

médio. Eles são mais criativos? 

 

13 Você estava falando dos jogos indígenas. O que é específico do 

Kaingang que você acredita que poderia ser ensinado nas aulas de educação física? 

 

14 Você ensina conteúdos da educação que têm características da 

cultura Kaingang? 

 

15 Aqui não há só Kaingang, há outras etnias também?  

 

16 Quanto às pessoas de fora, o que elas esperam da escola em termos 

de benefício?  

  

17 Os estudantes mais velhos têm privilégio, é isso?  

 

18 Você dá muita ênfase na Educação Física, é um professor que se 

preocupa. Você tem percebido que outros professores também têm esta 

preocupação? 

 

19 Além da educação física, ela tem outra disciplina essas outras 

disciplinas ela compartilha com essa ideia de vocês? 

 

20 Aqui há calendário específico da cultura Kaingang? 
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21 Você já participou de algum evento indígena? O que você encontrou 

lá? 

 

22 Você falou que há algum jogo em volta... Em torno de quê? 

 

23 Qual a importância da Educação Física e seu conteúdo de ensino 

aprendizagem para os estudantes indígenas dessa escola?  

 

24 Os anciões que moram aqui têm uma importância para a comunidade 

e também para a escola?  

 

25 Você acha assim que existe uma resistência por parte deles? 

 

26 Percebi que eles são muito curiosos olhando. Esse momento de 

curiosidade existe nas aulas?  
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ANEXO B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Prezado(a) Senhor, 

Gostaríamos de convidá-lo a participar de nosso estudo EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA 

KAINGANG, que tem como objetivo analisar os conteúdos propostos pelo Projeto Politico da 

Educação Física em uma indígena Kaingang. 

A pesquisa, utilizando a metodologia campo, consistirá na realização de procedimentos 

utilizados: entrevistas, junto aos participantes do estudo e posterior análise dos dados. Será 

conduzida dessa forma, pois pretendemos compreender que o estudo realizado, esperando contribuir 

com como estudo poderá os resultados e contribuições que a pesquisa poderá trazer. 

Trata-se de um TCC, desenvolvida por Iderson da Silva e orientada pela Prof. Drª Ângela 

Pereira Teixeira Victoria Palma do curso de Licenciatura em Educação Física do Departamento de 

Estudos do Movimento Humano, do Centro de Educação Física e Esporte da Universidade Estadual 

de Londrina.  

A qualquer momento da realização desse estudo o participante envolvido poderá receber os 

esclarecimentos adicionais que julgar necessários. O participante selecionado poderá recusar-se a 

participar ou retirar-se da pesquisa em qualquer fase da mesma, sem nenhum tipo de penalidade, 

constrangimento ou prejuízo aos mesmos. O sigilo das informações será preservado através de 

adequada codificação dos instrumentos de coleta de dados. Especificamente, nenhum nome, 

identificação de pessoas ou de locais interessa a esse estudo. Todos os registros efetuados no decorrer 

desta investigação serão usados para fins unicamente acadêmico-científicos e apresentados na forma de 

TCC, monografia ou artigo científico, não sendo utilizados para qualquer fim comercial. 

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicitamos que assine este 

“Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” no local indicado abaixo. Desde já agradecemos sua 

colaboração e nos comprometemos com a disponibilização à instituição dos resultados obtidos nesta 

pesquisa, tornando-os acessíveis a todos os participantes. 

 

SEU NOME 

Pesquisador (a) 

Licenciatura em Educação Física EMH/CEFE/UEL 

 
 

 

Prof(ª). Me./Dr(ª). NOME DO 

PROFESSOR 

Orientador (a) 

EMH/CEFE/UEL 
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Eu, ____________________________________________________________, assino o termo de 

consentimento, após esclarecimento e concordância com os objetivos e condições da realização da 

pesquisa “Título do seu trabalho”, permitindo, também, que os resultados gerais deste estudo sejam 

divulgados sem a menção dos nomes dos pesquisados. 

Londrina, _____ de ______________ de 2014_.  

 
Assinatura do Pesquisado/da 

Pesquisada 

Qualquer dúvida ou maiores esclarecimentos, entrar em contato com os responsáveis pelo estudo:  

e-mail: ____________________________________Telefone: ________________________ (do Departamento 

de Estudos do Movimento Humano) 

Comitê de Ética UEL: (43) 3371-2490 

 


